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Vistos. Etc. ELAINE LOPES DE MELO ALVES ajuizou ação Ordinária de Cobrança em face do MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, qualificados às fls. 02, alegando que foi contratada pelo réu em 21/03/2002 e que, em 01/02/2003, após aprovação em concurso publico, foi nomeada como professora, fazendo assim parte do quadro de servidor (a) público (a) sob o regime estatutário. Afirma que foi exonerada a pedido em 05/04/2010 e que, antes de sua exoneração, requereu licença prêmio ao réu, sendo esta ineferida. Requer que o réu seja condenado a lhe pagar 03 meses de licença prêmios não gozadas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/109. O réu apresentou a contestação de fls. 113/120, instruída pelos documentos de fls. 121/151, aduzindo, em resumo, que não estão presentes os requisitos para a concessão da licença requerida. Requer a improcedência da ação. A autora apresentou réplica às fls. 152. Despacho para as partes se manifestarem em provas às fls.153. Manifestou-se o réu às fls. 154, pelo julgamento antecipado a lide. A parte autora peticionou às fls. 155v, pugnando pelo julgamento antecipado da lide. Manifestação do Ministério Público, às fls.155v, deixando de oficiar no feito, eis não haver interesse público a justificar sua intervenção. Despacho às fls. 156 para as partes se manifestarem em alegações finais. Manifestação das partes às fls. 156v/161, em memoriais finais. DECIDO. O processo encontra-se em ordem. Partes capazes e bem representadas. Não há nulidades nem vícios a serem sanados, nem qualquer preliminar ou exceção a ser apreciada. Presentes, pois, os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Cinge-se a questão no direito do autor de receber os valores referentes as licenças prêmios não gozadas. Dentro da prerrogativa conferida pela Constituição da República, o Município possui autonomia política, administrativa e financeira, observados os princípios delimitados na própria constituição. A autonomia política compreende os poderes de auto-organização, de autogoverno e normativo. O primeiro corresponde à capacidade de elaborar sua própria lei orgânica, conforme autorização do artigo 29 da Constituição Federal. Os entes federados são independentes e harmônicos entre si, competindo exclusivamente aos municípios legislarem sobre regime jurídico de seus servidores, na forma do artigo 39 da Constituição Federal, que assim dispõe: ´Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas´. Nesse sentido, esclarece Hely Lopes Meirelles que os Municípios possuem total autonomia para legislar sobre o regime jurídico de seus servidores, sendo vedada a aplicação de lei federal ou estadual, salvo disposição legal expressa: ´A competência do Município para organizar seu funcionalismo é consectário da autonomia administrativa de que dispõe (CF, art. 30, I). Assim, a exemplo dos Estados, atendidas as normas constitucionais aplicáveis ao servidos público, os preceitos das leis de caráter nacional e de sua Lei Orgânica, pode o Município elaborar o regime jurídico de seus servidores, segundo as conveniências locais. Nesse campo é inadmissível a extensão das normas estatutárias federais ou estaduais aos servidores municipais. Só será possível a aplicação do estatuto da União ou do Estado-membro se a lei municipal assim determinar expressamente´ (´Direito Administrativo Brasileiro´, 35ª ed., Malheiros, p. 432). Com base na referida autonomia, o réu editou a lei Municipal 187, de 30 de dezembro de 2002, com as revisões sancionadas pela Lei 590, de 23 de março de 2011 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Pinheiral), que dispõe o seguinte: ´Art. 104 - Após cada qüinqüênio de efetivo exercício prestado ao município, às suas autarquias ou fundações, o servidor que a requerer, conceder-se-á licença-prêmio de 03 (três) meses, com todos os direitos e vantagens de seu cargo efetivo. §1º- Não será concedida a licença-prêmio se houver o servidor, no qüinqüênio correspondente: I- Sofrido pena de suspensão ou de multa. II- ter mais de 05 (cinco) faltas a cada ano de trabalho, salva se abonadas; (redação dada pela lei n. 590, de 23 de março de 2011). III- Gozado licenças para tratamento de saúde, por motivo de doença em pessoa da família ou afastamento para acompanhar cônjuge, por prazo superior a 60 dias. (redação dada pela lei n. 590, de 23 de março de 2011). §3º - O gozo da licença para repouso gestante não prejudicará a contagem do tempo de serviço para efeito de licença-prêmio. §4º- Para apuração de qüinqüênio computar-se-á, também, o tempo de serviço prestado anteriormente em outro cargo municipal, desde que entre um e outro não haja interrupção de exercício. §5º- O servidor público que incorrer em alguma das ações contidas nos incisos I, II e III, perderá o direito à licença-prêmio no qüinqüênio correspondente e começa, a partir do final do qüinqüênio, o inicio de uma nova contagem para o qüinqüênio subseqüente. (Incluído pela lei n. 590, de 23 de março de 2011)´. Observa-se que as faltas que a autora teve durante o período laborado foram devidamente abonadas, pois foram licenças para tratamento de saúde, conforme documentos de fls. 129, 132/135, o que não deve ser levado em consideração para fins de indeferimento da licença-prêmio na forma da legislação supramencionada. Em relação à licença sem vencimentos concedida a autora, verifica-se que a legislação municipal aplicada ao caso é totalmente silente em relação a esta questão. Sendo assim, a parte autora não se encontra inserida no rol mencionado §5º da referida lei, que impossibilita o gozo da licença pretendida. Pelo princípio da legalidade, o réu não pode ir além do que a legislação estabelece. Logo, considerando que as faltas foram oriundas de licença médica devidamente autorizada pelo município e que não há previsão legal para o indeferimento de licença-prêmio por licença sem vencimentos, impõe-se a procedência do pedido. JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para determinar que o réu pague à autora o período de licença prêmio não gozada, ou seja, 03 (três) meses de vencimentos com correção monetária a partir do período da licença não gozada e julgo extinto o feito com análise do mérito na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o réu em custas e honorários advocatícios no percentual de 05% do valor atualizado da condenação em favor da DP. Subam os autos ao duplo grau de jurisdição obrigatório na forma do art. 475 do CPC. PRI.
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